
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.569 - SP (2017/0157801-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JACIRA APARECIDA BUBULA CARDOSO RORATO 
ADVOGADO : EGNALDO LÁZARO DE MORAES  - SP151205 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. APOSENTADORIA. ATIVIDADE 
RURAL. DOCUMENTOS DO MARIDO. EXERCÍCIO POSTERIOR DE 
ATIVIDADE URBANA. NÃO CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REGIME 
DE ECONOMIA FAMILIAR. NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535 do CPC/1973, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural exercida pela 
recorrida, como pressuposto para concessão de aposentadoria por idade. 
3. A decisão proferida na origem está de acordo com a compreensão fixada no 
STJ sob o rito do art. 543-C do CPC no sentido de que "a extensão de prova 
material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é possível 
quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como 
o de natureza urbana" (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 19.12.2012). 
4. O Tribunal de origem, na análise soberana dos fatos e provas, concluiu que a 
autora não comprovou os requisitos para a concessão do benefício da 
aposentadoria por idade a trabalhador rural. Desse modo, inviável acolher a 
pretensão da recorrente, em sentido contrário, em razão do óbice contido na 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". 
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.569 - SP (2017/0157801-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JACIRA APARECIDA BUBULA CARDOSO RORATO 
ADVOGADO : EGNALDO LÁZARO DE MORAES  - SP151205 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS 
TERMOS DO ART. 557 DO CPC FUNGIBILIDADE PARA CONHECER 
COMO AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS Ã 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos 
termos do art. 557, do CPC. É de se aplicar, in casu, o princípio da fungibilidade 
recursal, de forma a admitir o agravo regimental como se de agravo legal se 
tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé.

- O agravante não possui direito à percepção do benefício em 
questão, uma vez que não comprovou o labor no meio campesino. O conjunto 
probatório desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a 
atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- O caso dos autos não é de retratação
- Agravo legal não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 307, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 11, 55, 106 e 143 da Lei 8.213/1991, 130, 131, 557, § 1º, e 535 do Código de 

Processo Civil/1973. Afirma que o aresto objurgado incorreu em negativa de prestação 
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jurisdicional ao não analisar as questões levantadas nos Embargos de Declaração. Sustenta 

que a atividade urbana desenvolvida pelo marido não descaracteriza o exercício de atividade 

rural em regime de economia familiar.

Sem contrarrazões.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.569 - SP (2017/0157801-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 27.7.2017.

A irresignação não merece prosperar.

No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535 do CPC/1973, 

verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe 1.7.2013)

No mais, cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural exercida 
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pela agravante, como pressuposto para a concessão de aposentadoria por idade.  

O Tribunal de origem consignou, no caso, que não foi comprovada a atividade 

rural da parte autora (fls. 259-260, e-STJ):

- No entanto, observo, em pesquisa ao sistema CNIS, realizada 
nesta data e colacionada pela autarquia, que o marido da parte autora possui 
vínculo urbano de 26M.96 a 01.04.04 (Lindoyana de Águas Minerais LTDA). Em 
consulta ao sistema PLENUS, verifico, inclusive, que percebe aposentadoria por 
invalidei previdenciária como comerciário desde 18.09.03.

- Apontados dados infirmam o início de prova material colacionado 
pela requerente, pois não demonstram a continuidade do exercício da atividade 
rural após o ano de 1996, o que afasta, dessarte, a extensão da profissão de 
rurícola à parte autora.

- “In casu" portanto, a demandante logrou êxito em demonstrar o 
preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do 
labor no meio campesino.

- O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de 
que a parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela 
retromencionada lei.

A esse respeito, consigno que é tranquilo no STJ o entendimento pela 

possibilidade da extensão da prova material em nome de um cônjuge ao outro,  assim como é 

também firme a jurisprudência que estabelece a impossibilidade de estender a prova em nome 

do consorte que passa a exercer trabalho urbano, devendo ser apresentada prova material em 

nome próprio.

Seguem alguns julgados representativos da citada jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. 
DOCUMENTOS INDICANDO A PROFISSÃO DE LAVRADOR DO 
CÔNJUGE. EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá comprovar o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à respectiva 
carência.

2. O Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento no 
sentido de que, para fins de reconhecimento do direito à aposentadoria por idade 
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rural, não é possível utilizar certidão de casamento, qualificando o cônjuge como 
lavrador e exercício posterior de atividade urbana, como início de prova material 
do exercício de atividade rural no período de carência exigido por lei.

3. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 
inexistência de início de prova material, apta a comprovação do período de 
carência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com via estreita do recurso especial (Enunciado nº 
7/STJ) 4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1239770/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, DJe 17.2.2012)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
ATIVIDADE URBANA SUPERVENIENTE DO CÔNJUGE.

1. O exercício de atividade urbana superveniente do cônjuge da 
parte autora afasta a eficácia probatória relativa ao trabalho rural desta, 
exigindo-se, nesse caso, prova documental específica de sua qualificação.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1296889/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, DJe 21.3.2012)

In casu, o Recurso Especial da parte autora foi interposto com o intuito de que 

esta Corte revalore a prova produzida nos autos, de forma a ser reconhecido tempo de serviço 

como segurada especial e concedida a aposentadoria por idade prevista no art. 143 da Lei 

8.213/1991. 

O recurso demonstra nítida pretensão de revisar o exame probatório realizado 

pelas instâncias ordinárias para configurar o direito à aposentadoria por idade rural. A 

admissibilidade esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0157801-6 REsp 1.684.569 / SP

Números Origem:  00240410720084039999  0700000266  0700010546  200803990240419  
240410720084039999  700000266  700010546

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACIRA APARECIDA BUBULA CARDOSO RORATO 
ADVOGADO : EGNALDO LÁZARO DE MORAES  - SP151205 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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